
LEI MUNICIPAL Nº 3.815

Regulariza a ocupaçπo de imóveis localizados na Vila 
Rica (antiga Vila dos Sub-Tenentes a Sargentos) e 
autoriza a outorga de escritura aos atuais ocupantes 
dos mesmos.

VEREADOR  OLMIRO  FAHRION,  VICE-PRESIDENTE  NO  EXERCÍCIO  DA 
PRESID╩NCIA  DA  C┬MARA  MUNICIPAL  DE  CARAZINHO,  ESTADO  DO  RIO 
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu promulgado, de 
acordo  com  o  paragrafo  5º  da  Artigo  47  de  Lei  Orgânica  do 
Município, a seguinte Lei:

Art. 1º - É considerada regular a ocupaçπo de imóveis loca-
lizados na Vila Rica, no Setor 06, Quadra 99, antiga Vila dos 
Sub-Tenentes a Sargentos, objetos da transcriçπo nº 39.957, às 
fls. 241, do Lº 3-Z, no Oficio do Registro de Imóveis de Carazi-
nho, com as respectivas moradias do tipo popular, averbadas sob 
nº 22, 23, 24, 25 a 26 (A), 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 
36, 37, 38, 39 e 40 na referida transcriçπo e construidas pelo 
3º Batalhπo Rodoviário e CER-4.

Paragrafo único - É igualmente considerada regular a ocupa-
çπo de lotes com moradias do tipo popular, construida há mais de 
cinco (5) anos ou resultante de reasentamentos realizados pela 
municipalidade no mesmo local.

Art. 2º - Fica o Executivo autorizado, após os tramites le-
gais necessários, a outorgar a escritura publica definitiva de 
transferencia de domínio dos imóveis, mediante a comprovaçπo pe-
los respectivos ocupantes de seu enquadramento nos requisitos 
estabelecidos  no  artigo  primeiro  e  seu  paragrafo  e  do 
recolhimento  nos  cofres  públicos  municipais  do  valor 
correspondente à avaliaçπo dos imóveis.

Art. 3º - As avaliações dos imóveis serπo realizados por 
uma  comissπo  de  três  (3)  membros,  designados  pelo  Prefeito, 
através de portaria, sendo dois (2) engenheiros com registro no 
CREA e um (l) corretor de imóveis com registro no CRECI, nπo 
podendo  a  indicaçπo  recair  sobre  profissionais  que  tiverem 
vinculo de parentesco ate o 3º grau com qualquer dos ocupantes 
dos imóveis.

Art. 4º - Fica ainda autorizado o Executivo a receber os 
valores relativos aos imóveis em ate 24 (vinte a quatro) parce-
las, sem juros para os pagamentos nos prazos estipulados, com 
uma entrada mínima de 10% (dez por conto) do valar total.

§ 1º - Após o decurso dos 24 meses o saldo será corrigido 
pela variaçπo das OTNs (Obrigações do Tesouro Nacional) ou outro 
Índice oficial que venha substituir àquele, podendo ainda ser 
parcelado por mais 12 (doze) meses.

§ 2º - Sobre os atrasos de pagamentos pelos adquirentes in-
cidirπo juros de mora de 12% (doze por cento) ao ano.

§ 3º - As parcelas serπo mensais, iguais a sucessivas.
§  4º  -  No  pagamento  à  vista  poderá  ser  concedida  uma 
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reduçπo de 10% (dez por conto) sobre o valor da transaçπo.
§ 5º - Em caso de pagamento parcelado a escritura de 

transferencia de domínio ficara suspensa ate a liquidaçπo final 
do respectivo imóvel.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei 
entrara um vigor na data de sua publicaçπo.

SALA ANTONIO LIBORIO RERVIAN, EM 16 DE JANEIRO DE 1989.

a)VEREADOR OLMIRO FAHRION
No exercício da Presidência

a)VEREADOR IRNO RESENER
1º Secretário
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